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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Compreender o Direito Processual Civil, enquanto ramo do Direito. 
Identificar os principais problemas que a disciplina coloca. 
Conhecer os princípios processuais, actos processuais e pressupostos processuais. 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
As aulas teóricas serão essencialmente expositivas. 
As aulas práticas consistirão, fundamentalmente, na realização de hipóteses pelos alunos, no esclarecimento de 
dúvidas , decorrendo a avaliação nos estritos termos do Regulamento em vigor. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 
A combinação entre o ensino teórico e o ensino prático, matriz da Faculdade de Direito, deve ganhar especial 
expressão numa disciplina deste jaez. 
 
 
 
Conteúdos programáticos 

A) PROGRAMA E CRONOGRAMA DAS AULAS TEÓRICAS  

 

1.ª aula  

1. Introdução ao Processo Jurisdicional  

2. Noção de Processo. 

3. Os Elementos do Processo 

 

 2.ª aula  
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4. O Direito Adjectivo e o Direito Instrumental  

5. As Fontes do Direito Processual Civil  

6. As Recentes Reformas Legislativas: Um Novo Código de Processo Civil? 

 

 

3.ª aula  

7. A Ciência do Direito Processual Civil  

8. Os Sujeitos do Processo Civil  

9. O Objecto do Processo: Noções Gerais sobre o Pedido e a Causa de Pedir  

10. A Acção e o Processo Civil: As Diferentes Espécies de Acções.  

 

4.ª aula  

11.. A Acção Declarativa: Subespécies  

12. As Formas de Processo. Processo comum e especial. Processos especiais no CPC e fora 

do CPC  

13. Os Princípios Estruturantes do Processo Civil  

14. A Dimensão Constitucional do Processo Civil 

 

5.ª aula  

15. O Acesso à Justiça  

16. O Princípio da Equidade.  

17. O Princípio da Igualdade de Armas.  

18. O Princípio do Contraditório.  

 

6.ª aula  

19. O Princípio do Dispositivo.  

20. O Princípio do Inquisitório.  
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21 O Dever de Gestão Processual 

22. O Princípio da Cooperação  

23. O Dever de Boa Fé Processual e de Recíproca Correcção.  

 

7.ª aula  

24. O Princípio da Legalidade.  

25. A Estrutura do Processo Civil. 

26. Os Actos Processuais. Os Actos do Tribunal.  

27. Os Actos das Partes: Actos Constitutivos e Actos Postulativos.  

 

8.ª aula  

28. Os Pressupostos dos Actos.  

29. A Falta de Pressupostos: Consequências.  

30. Os Prazos Processuais.  

31. A Revogabilidade.  

32. As Nulidades Processuais.  

 

9.ª aula  

33. Os Pressupostos Processuais  

34. Condições de Admissibilidade e Condições da Acção  

35. Pressupostos Positivos e Pressupostos Negativos  

36. Os Pressupostos Relativos às Partes e os Pressupostos Relativos ao Tribunal  

 

10.ª aula  

37. A Competência  

38. Os Tribunais Comuns e os Tribunais Especiais.  
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39. Os Tribunais Estaduais e os Tribunais Arbitrais.  

40. Os Tribunais Arbitrais Voluntários e os Tribunais Arbitrais Necessários. 

41.A Arbitragem Voluntária 

42. A Competência do Tribunal Arbitral  

43. O Efeito Negativo da Convenção de Arbitragem  

 

11.ª aula  

44. Os Julgados de Paz  

45. A Competência dos Julgados de Paz  

46. A Competência Exclusiva ou Alternativa dos Julgados de Paz. 

48. O Tribunal de Conflitos.  

 

12.ª aula  

49. As Categorias de Tribunais.  

50. Os Tribunais Judiciais.  

51. O Supremo Tribunal de Justiça.  

52. O Tribunal da Relação.  

53. O Tribunal de Primeira Instância:  

 

13.ª aula  

54. Os Elementos do Tribunal: O Juiz, o Ministério Público, a Secretaria.  

55. O Estatuto dos Magistrados Judiciais e dos Magistrados do Ministério Público  

56. Os Impedimentos e as Suspeições.  

57. A Responsabilidade dos Magistrados  

 

14.ª aula  
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58. A Competência dos Tribunais Comuns.  

59. A Divisão Territorial  

60. A Metamorfose do Tribunal de Comarca.  

61. Competência interna: a Competência em Razão da Matéria.  

 

15.ª aula   

62. Competência interna: a Competência em Razão do Valor.  

63. Competência interna: a Competência em Razão da Forma de Processo.  

 

16.ª aula 

64. Competência interna: a Competência em Razão do Território.  

65. Os Pactos de Competência e a sua relação com a competência interna.  

66. Os Pactos de Jurisdição e a sua relação com a competência internacional.  

 

 

17.ª aula  

67. A Competência Internacional.  

68. A Competência Internacional Directa.  

 

18.ª aula  

69. As Regras de Competência do Regulamento CE nº 1215/2012 de 12 de Dezembro.  

70. As Regras de Competência do Regulamento CE nº 2201/2003 de 27 de Novembro 

 

19ª aula  

71. As Regras de Competência do Regulamento CE nº 4/2009 de 18 de Dezembro de 2008.  

72. A Competência Internacional do Direito Interno Português.  

73. As Garantias da Incompetência: A Incompetência Absoluta e a Incompetência Relativa.  
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20ª aula  

74. A Parte Processual.  

75. A Personalidade Judiciária e o regime da sua falta.  

76. A Capacidade Judiciária.  

 

21ª aula 

77. A Incapacidade Judiciária em Sentido Amplo e em Sentido Restrito. Em Particular a 

Irregularidade de Representação.  

78. O Patrocínio Judiciário e o regime da falta de patrocínio judiciário obrigatório.  

 

22ª aula  

79. O Interesse em Agir e o regime da sua falta 

80. A Legitimidade Processual.  

81 A Legitimidade Singular e as consequências da ilegitimidade singular.  

82. A Concretização da Legitimidade nas Acções Declarativas.  

 

23ª aula  

83. A Legitimidade Singular e a Legitimidade Plural. 

84. O Litisconsórcio Voluntário  

85. O Litisconsórcio Necessário.  

 

24ª aula  

86. O Litisconsórcio unitário e não unitário.  

87. O Litisconsórcio Subsidiário e Alternativo.  

88. Efeitos da Preterição de Litisconsórcio necessário.  
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25ªaula 

89. A Coligação.  

90. Obstáculos à Coligação.  

91. As Consequências da Coligação Ilegal.  

92. Litisconsórcio inicial e Litisconsórcio Sucessivo. Coligação sucessiva? 
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